LEI Nº 6748/2013

DISPÕE SOBRE A LICENÇA E PROTEÇÃO NECESSÁRIA AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL PARA O EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES DE DIRIGENTE SINDICAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Presidente da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º - Ao servidor público municipal da Administração Direta dos Poderes, suas autarquias e fundações públicas, com vínculo efetivo ou celetista, eleito dirigente sindical da diretoria executiva do SINDIMUNICIPAL – Sindicato dos Servidores Públicos de Cachoeiro de Itapemirim, é garantida a licença remunerada do cargo, com todos os direitos e vantagens do cargo.
Art. 2º - Fica limitado em até 6 (seis) o número de servidores licenciados nos termos desta Lei.
Art. 3º - O servidor licenciado, nos termos desta Lei receberá integralmente as parcelas que compõem sua remuneração.

Art. 4º - Será considerado como de efetivo exercício o tempo de licença do servidor nos termos desta Lei, inclusive para efeitos de promoção e recebimento de vantagens por tempo de serviço.
 Art. 5º - Caberá a entidade sindical protocolizar o pedido de licença para exercício da atividade sindical, dirigido ao Chefe do Poder ou órgão a que está vinculado o servidor, mediante ofício com assinatura do Presidente do sindicato e do dirigente do sindical eleito, apontando o período de licença, que deverá limitar-se ao término do mandato do dirigente, acompanhado de cópia da ata de posse.
Parágrafo único – O pedido a que se refere o caput deste artigo deverá ser renovado e protocolado em até 30 (trinta) dias, quando do início do mandato do Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art. 6º - Em caso de revogação da licença, substituição de dirigente sindical ou reeleição de dirigente sindical, deverá a entidade sindical comunicar o Chefe do Poder ou Órgão a que está vinculado o servidor.

Art. 7º - A licença remunerada de que trata esta Lei deverá ser autorizada pelo Chefe do Poder ou Órgão a que está vinculado o servidor, podendo ser delegada esta competência ao responsável pela administração de pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data de protocolização do pedido.

Parágrafo único – A não manifestação do Chefe do Poder ou órgão competente neste prazo permitirá o afastamento automático do servidor, como se em efetivo exercício estivesse, independente de publicação do ato.

 Art. 8º - O servidor deverá reassumir o exercício de seu cargo até 5 (cinco) dias úteis após a interrupção da licença ou término do mandato.

Art. 9º - Fica autorizado aos dirigentes sindicais a que se refere esta Lei o livre acesso às repartições públicas da municipalidade para assistência aos servidores em seu local de trabalho, sob pena de responsabilidade administrativa dos que retardarem ou impedirem o acesso.

Art. 10 – Fica o Poder Executivo autorizado a firmar acordos, convênios, contratos e parcerias com o SINDIMUNICIPAL – Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Cachoeiro de Itapemirim.

Art. 11 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 08 de julho de 2013.
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